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MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL
Estado do Rio Grande do Sul
			- Secretaria Municipal da Administração -

CONTRATO N° 203/2026
EDITAL N° 35/2026 – CHAMADA PÚBLICA N° 02/2026

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE N° 203/2026

O MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 94.068.418/0001-84, com sede na Rua Dr. Montaury, nº 10, Centro, Mariana Pimentel/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOEL GHISIO, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE SERTÃO SANTANA, na condição de grupo formal, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 14.782.568/0001-16, com CAF n° RS022025.02.000003128CAF, com endereço na Linha Dr. Flores, cidade de Sertão Santana/RS, neste ato representado por seu representante legal, Sr. Jorge Fernando Ritter, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Chamada Pública nº 02/2026, com fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009, com redação dada pela Lei nº 15.226/2025, na Resolução CD/FNDE nº 04/2026 e, quanto à formalização e execução contratual, na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar, destinados à alimentação escolar dos alunos da rede pública de educação básica, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme Projeto de Venda, Termo de Referência e condições estabelecidas na Chamada Pública nº 02/2026, que integram este instrumento para todos os efeitos.

1.2. A contratação compreende exclusivamente os alimentos, quantitativos, unidades, preços e condições de fornecimento constantes do quadro abaixo e do respectivo Projeto de Venda.
	Item
	Produto
	Quant.
	Unid.
	Preço Unitário (R$)
	Valor Total (R$)
	Periodicidade/Entrega

	02
	Biscoito doce caseiro
	100
	kg
	31,32
	3.132,00
	Out./Nov./Dez. 2026

	03
	Bolo individual (mini)
	400
	kg
	33,85
	13.540,00
	Out./Nov./Dez. 2026

	04
	Cuca colonial
	200
	kg
	28,71
	5.742,00
	Out./Nov./Dez. 2026

	05
	Doce de fruta
	120
	kg
	21,94
	2.632,80
	Out./Nov./Dez. 2026

	06
	Pão massinha caseiro
	300
	kg
	27,13
	8.139,00
	Out./Nov./Dez. 2026

	07
	Suco de uva integral
	500
	L
	18,60
	9.300,00
	Out./Nov./Dez. 2026

	08
	Suco de laranja integral
	500
	L
	18,98
	9.490,00
	Out./Nov./Dez. 2026

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	51.975,80



1.3. O fornecimento será realizado de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de Educação e com o cronograma constante do Termo de Referência, observados os quantitativos máximos contratados.

1.4. Integram este contrato, independentemente de transcrição: o Edital da Chamada Pública nº 02/2026, o Termo de Referência, o Projeto de Venda do CONTRATADO, o cronograma de entrega e os demais documentos que compõem o processo administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE FORNECIMENTO
1.1. O valor total deste contrato é de R$ 51.975,80 (cinquenta e um mil, novecentos e setenta e cinco reais e oitenta centavos), correspondente aos produtos e quantitativos efetivamente contratados.

1.2. Os preços contratados são os preços de aquisição definidos pela Entidade Executora na Chamada Pública, abrangendo os custos necessários ao fornecimento, inclusive frete, embalagem, transporte, encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e demais despesas incidentes, quando aplicáveis.

1.3. Os preços são fixos pelo período de 12 (doze) meses, observado o disposto na Cláusula Quinta quanto ao reajustamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas no processo e no Edital, especialmente:
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação, desporto e Turismo
PROJ/ATIV.: PNAE – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – ENS. FUNDAMENTAL
CAT. ECONÔMICA: 3.3.90.30.07 (214)
PROJ/ATIV.: PNAE – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PRÉ ESCOLAR
CAT. ECONÔMICA: 3.3.90.30.07 (215)
PROJ/ATIV.: PNAE – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CRECHE
CAT. ECONÔMICA: 3.3.90.30.07 (537)

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

1.1. O pagamento será efetuado pelos alimentos efetivamente entregues, recebidos e aceitos pela CONTRATANTE, observados os preços e quantitativos constantes deste contrato.

1.2. O pagamento será realizado após a apresentação do documento fiscal correspondente ao fornecimento, o ateste do recebimento e a regular liquidação da despesa.

1.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias após o ateste do recebimento e a regular liquidação da despesa, mediante depósito ou transferência bancária para a conta indicada no Projeto de Venda.

1.4. Os documentos fiscais deverão observar as exigências aplicáveis aos recursos do PNAE e, quando utilizados recursos federais, identificar o programa e a Entidade Executora conforme a regulamentação vigente.

1.5. É vedada a antecipação de pagamento.

1.6. Em caso de atraso imputável à CONTRATANTE, os valores devidos serão atualizados monetariamente pelo IPCA, ou índice que venha a substituí-lo, observado o disposto na legislação aplicável.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

1.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE, ou por índice que venha a substituí-lo.

1.2. O reajustamento será formalizado por apostilamento, quando cabível, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

1.3. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser restabelecido, mediante requerimento devidamente fundamentado e comprovação da ocorrência de fato superveniente que caracterize as hipóteses legalmente admitidas, observados os requisitos e procedimentos da Lei nº 14.133/2021.

1.4. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com documentação suficiente para demonstrar o fato alegado, sua repercussão sobre os custos e o nexo de causalidade, não sendo admitida mera alegação de aumento de preços.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS

6.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026, observado o período de execução e o cronograma de fornecimento estabelecidos no Termo de Referência.

6.2. O CONTRATADO deverá realizar as entregas no prazo de até 5 (cinco) dias, contado do recebimento da solicitação da CONTRATANTE, salvo prazo específico previsto no cronograma de entrega ou ajustado formalmente entre as partes.

6.3. As entregas deverão observar os locais, horários, condições de acondicionamento e demais requisitos definidos no Termo de Referência.

6.4. O CONTRATADO deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer o cumprimento dos prazos ou das condições de fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO

7.1. O recebimento dos alimentos será realizado pelo servidor ou equipe designada pela CONTRATANTE, mediante conferência da quantidade, qualidade, integridade, características, condições sanitárias, embalagem, rotulagem e demais especificações aplicáveis.

7.2. O recebimento não implica aceitação definitiva de produtos que apresentem vícios, defeitos, desconformidades ou inadequações posteriormente constatadas.

7.3. Os produtos recusados deverão ser substituídos pelo CONTRATADO, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo determinado pela fiscalização, considerando a natureza perecível do alimento e a necessidade de continuidade da alimentação escolar.

7.4. O CONTRATADO responderá pela qualidade e segurança dos alimentos fornecidos, desde a produção até a entrega à CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBSTITUIÇÃO DE ALIMENTOS

8.1. Excepcionalmente, os alimentos previstos neste contrato poderão ser substituídos quando houver necessidade devidamente justificada, desde que observadas as condições previstas no art. 33 da Resolução CD/FNDE nº 04/2026.

8.2. A substituição somente será admitida quando o alimento substituto for nutricionalmente correlato, houver atesto do nutricionista Responsável Técnico – RT do PNAE, com acompanhamento do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, e for observada a equivalência de valor do alimento originalmente contratado.

8.3. A justificativa do CONTRATADO e o parecer do nutricionista deverão ser juntados ao processo administrativo, e o documento fiscal deverá corresponder ao alimento efetivamente entregue.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) receber os alimentos nos termos e condições estabelecidos;
c) comunicar ao CONTRATADO as ocorrências que demandem correção;
d) efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas neste contrato;
e) disponibilizar as informações necessárias à execução do fornecimento;
f) adotar as providências administrativas cabíveis em caso de inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

a) fornecer os alimentos nas condições, quantidades, preços e prazos estabelecidos neste contrato, no Projeto de Venda, no Termo de Referência e no Edital;
b) garantir que os alimentos entregues sejam de produção própria, nos termos da modalidade de fornecedor e da legislação do PNAE;
c) observar integralmente as normas sanitárias, de qualidade e de identidade aplicáveis aos alimentos fornecidos;
d) responsabilizar-se pelo acondicionamento, conservação e transporte dos alimentos até o local de entrega, conforme as condições exigidas para cada produto;
e) substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos recusados por desconformidade;
f) manter, durante a execução do contrato, as condições e requisitos que lhe permitiram participar da Chamada Pública;
g) comunicar formalmente qualquer fato que possa impedir ou prejudicar a execução do contrato;
h) observar o limite individual de comercialização dos agricultores familiares, quando aplicável à sua modalidade de fornecedor;
i) responsabilizar-se pelos encargos e demais obrigações decorrentes da execução do fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO

11.1. A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato formalmente designado pela CONTRATANTE, sem prejuízo da atuação da Secretaria Municipal de Educação, do nutricionista Responsável Técnico do PNAE, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e dos demais órgãos competentes, nos termos da legislação.

11.2. Compete ao fiscal registrar as ocorrências relacionadas à execução, determinar as medidas necessárias à regularização das falhas e comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição.

11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução inadequada do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. Não será exigida garantia de execução contratual, conforme estabelecido no Edital e no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

13.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, conforme a gravidade da conduta e os requisitos legais.

13.3. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no Edital, o atraso injustificado na entrega poderá ensejar multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, limitada a 5% (cinco por cento) do valor da parcela em atraso, observada a proporcionalidade e a apuração da responsabilidade.

13.4. A inexecução total do contrato poderá ensejar multa de até 15% (quinze por cento) do valor contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, observados o art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e o procedimento previsto na legislação.

13.5. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. As multas poderão ser descontadas dos créditos devidos ao CONTRATADO, observada a legislação aplicável, sem prejuízo da cobrança dos valores remanescentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

14.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada e assegurados o contraditório e a ampla defesa quando exigidos.

14.2. A extinção do contrato não prejudicará a aplicação das sanções cabíveis nem o dever de indenizar eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE.

14.3. Em caso de extinção, serão apurados os fornecimentos efetivamente realizados e aceitos, bem como os valores eventualmente devidos, observada a legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

15.1. Eventuais alterações contratuais somente poderão ocorrer nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante formalização adequada.

15.2. As alterações que não caracterizem modificação contratual e que possam ser realizadas por apostilamento serão formalizadas na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

16.1. O CONTRATADO deverá manter, durante a execução do contrato, as condições e requisitos que fundamentaram sua habilitação na Chamada Pública, comunicando à CONTRATANTE qualquer alteração relevante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

17.1. O presente contrato e seus eventuais aditamentos serão divulgados na forma exigida pela Lei nº 14.133/2021, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação e nas normas do PNAE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DOS RECURSOS DO PNAE

18.1. Os recursos federais do PNAE utilizados nesta contratação serão aplicados exclusivamente na aquisição dos alimentos objeto deste contrato, observadas as regras de execução e prestação de contas do programa.

18.2. O CONTRATADO deverá emitir os documentos fiscais de acordo com as exigências aplicáveis aos recursos do PNAE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

19.1. Este contrato será regido pela Lei nº 11.947/2009, com suas alterações, pela Resolução CD/FNDE nº 04/2026, pela Lei nº 14.133/2021, pelo Edital da Chamada Pública nº 02/2026, pelo Termo de Referência, pelo Projeto de Venda e pelas demais normas aplicáveis ao objeto.

19.2. Nos casos omissos, serão observadas as disposições da legislação aplicável aos contratos administrativos e as normas específicas do PNAE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Ribeiro/RS para dirimir questões decorrentes deste contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, observadas as regras de competência previstas na legislação.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

              E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento.

Mariana Pimentel, 05 de outubro de 2026.

	


JOEL GHISIO, 
Prefeito Municipal,
P/CONTRATANTE.



JORGE FERNANDO RITTER,
Representante da COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE SERTÃO SANTANA,
P/CONTRATADA.





                 Setor de Licitações e Contratos
                 Rua Dr. Montauri n.° 10 – Centro
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                 Fone: 0800 000 1120 - Ramal 211    
                 E-mail: licita@marianapimentel.rs.gov.br
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